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PROJETO DE LEI
12/02/2019

Dispõe sobre a autorização de assinatura eletrônica em
projetos de iniciativa popular.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

 

Art.1º Os projetos de lei de iniciativa popular, previstos no artigo 6º da Constituição Estadual, podem ser
parcial ou totalmente subscritos por meio de assinatura digital devidamente certificada.

§ 1º Os dados cadastrais são sigilosos, admitida apenas a publicação do nome do eleitor associado à
proposição subscrita.

§ 2º É proibida a inserção de dados cadastrais sem autorização do eleitor.

§ 3º A violação das regras estabelecidas nesta Lei sujeitará os responsáveis a sanções administrativas,
cíveis e criminais.

Art.2º O Regimento Interno da Assembleia Legislativa poderá regulamentar a matéria.

Art.3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 12 de fevereiro de 2019.

 

 

Renato Roseno

1 de 34



Deputado Estadual – PSOL/CE

 

 

Justificativa

 

A presente iniciativa objetiva aproximar a sociedade cearense de seu parlamento, facilitando a utilização
dos instrumentos de participação popular na elaboração de leis, pilar do sistema democrático.

Como se sabe, a Constituição Federal e a Constituição Estadual previram instrumentos de participação da
sociedade civil na elaboração legislativa, notoriamente via a proposição de iniciativa popular de lei. O
texto da Carta Magna de 1988 assim dispõe:

Art. 61 […]

§ 2º A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Câmara dos
Deputados de projeto de lei subscrito por, no mínimo, um por cento do eleitorado
nacional, distribuído pelo menos por cinco Estados, com não menos de três
décimos por cento dos eleitores de cada um deles.

Em atenção ao Princípio da Simetria dos entes federados, tal conteúdo deve ser obrigatoriamente
replicado a nível estadual. Ressalte-se, no entanto, que a Constituição Federal apenas firma que o projeto
de lei deverá estar “subscrito” pelo eleitorado, não restringido à forma física em detrimento do meio
digital. Este é o entendimento que prevalece na doutrina jurídica, sendo possível acessar inúmeros artigos
espec ia l i zados  que  seguem ta l  conc lusão  (ver  em
<https://jus.com.br/pareceres/25673/assinatura-digital-em-projeto-de-lei-de-iniciativa-popular>,
<http://www.egov.ufsc.br/portal/sites/default/files/anexos/monografia_-_08205018_-_josemar_muller_lohn.pdf>,
<http://congressoemfoco.uol.com.br/noticias/outros-destaques/iniciativa-popular-pela-internet-um-direito-constitucional-do-presente/:>,
e outros).

Tal conteúdo é regulado a nível federal pela Lei 9.709/98, que não impede a coleta de assinaturas via
formato digital, tampouco dita o rito a ser seguido:

Art. 13. A iniciativa popular consiste na apresentação de projeto de lei à Câmara
dos Deputados, subscrito por, no mínimo, um por cento do eleitorado nacional,
distribuído pelo menos por cinco Estados, com não menos de três décimos por
cento dos eleitores de cada um deles.

Neste sentido, cumpre destacar o que dispõe a Constituição do Estado do Ceará:

Art. 6º A iniciativa popular será exercida pela apresentação, à Assembleia
Legislativa, de projeto de lei e de emenda à Constituição, subscrito por, no
mínimo, um por cento do eleitorado cearense, distribuído pelo menos por cinco
municípios, com não menos de três décimos por cento dos eleitores de cada um
deles.

§1º Os projetos de iniciativa popular tramitarão no prazo de quarenta e cinco dias,
em regime de prioridade, turno único de votação e discussão, para suprir omissão
legislativa, constituindo causa prejudicial à aplicabilidade de mandado de
injunção.
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§2º O regimento interno da Assembleia aplicar-se-á nas demais hipóteses de
iniciativa popular, observado o disposto no art. 62 e no seu parágrafo único.

Cumpre destacar que, em observância ao Princípio da Legalidade, ao disposto constitucional que exige lei
na regulação da matéria, ao brocado jurídico do “quem pode o mais pode o menos” e, ainda, à legalidade
em sentido estrito que obriga a Administração a proceder apenas com os atos formalmente previstos em
lei, tem-se que  a possibilidade de apresentação de projeto deiniciativa popular mediante assinaturas

 digitais deve ser prevista em lei no sentido formal, devendo seu trâmite ser disciplinado pelo
Regimento Interno desta Casa.

Neste sentido, a Constituição Federal estabelece, em seu artigo 27,  § 4º que“A lei disporá sobre a
iniciativa popular no processo legislativo estadual”.

Outras iniciativas semelhantes tramitam e/ou foram aprovadas nas distintas esferas. Na Câmara dos
Deputados, a autorização para recolhimento via assinaturas digitais encontra-se para apreciação em
plenário via Projeto de Lei 2024/11; já o artigo 119 da Constituição do Estado do Rio de Janeiro foi além
e previu expressamente a possibilidade de apresentação da proposta subscrita por assinatura digital; no
Estado de Santa Catarina, a previsão encontra-se no artigo 2º da Lei Estadual nº 16.585/2015; no
município de Porto Alegre o dispositivo repousa no artigo 98 de sua Lei Orgânica; em São Paulo, foi
apresentado o PL 162/2008 que, embora esteja parado, obteve parecer favorável da Comissão de
Constituição e Justiça da referida Casa Legislativa; em Curitiba, a proposta legislativa tramitava sob o
número 189/2013.

Do exposto, observa-se a relevância, constitucionalidade e adequação jurídica da proposição, que realiza
em profundidade os ditames do Estado Democrático e, por tal motivo, merece aprovação.

 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 12 de fevereiro de 2019.

 

 

Renato Roseno

Deputado Estadual – PSOL/CE

DEPUTADO RENATO ROSENO

DEPUTADO (A)
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DESPACHO
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CUMPRIR PAUTA. 
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

VIRNA LISI AGUIAR

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
01/03/2019

 

PROJETO DE LEI N° 00035/2019

AUTORIA: DEP. RENATO ROSENO

EMENTA: “  DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO DE ASSINATURA
 “ELETRÔNICA EM PROJETOS DE INICIATIVA POPULAR.

 

 

 

PARECER

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo SenhorProjeto de Lei nº 00038/2019
Deputado , que  Renato Roseno “ DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO DE ASSINATURA

 ELETRÔNICA EM PROJETOS DE INICIATIVA POPULAR.”

 

DO PROJETO

 

Dispõem os artigos da presente propositura:
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Art.1º Os projetos de lei de iniciativa popular, previstos no artigo 6º da
Constituição Estadual, podem ser parcial ou totalmente subscritos por meio
de assinatura digital devidamente certificada.

§ 1º Os dados cadastrais são sigilosos, admitida apenas a publicação do nome
do eleitor associado à proposição subscrita.

§ 2º É proibida a inserção de dados cadastrais sem autorização do eleitor.

§ 3º A violação das regras estabelecidas nesta Lei sujeitará os responsáveis a
sanções administrativas, cíveis e criminais.

Art.2º O Regimento Interno da Assembleia Legislativa poderá regulamentar a
matéria.

Art.3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

2. JUSTIFICATIVA:

 

Justifica o ilustre Parlamentar que:

 

A presente iniciativa objetiva aproximar a sociedade cearense de seu parlamento, facilitando a utilização
dos instrumentos de participação popular na elaboração de leis, pilar do sistema democrático.

Como se sabe, a Constituição Federal e a Constituição Estadual previram instrumentos de participação da
sociedade civil na elaboração legislativa, notoriamente via a proposição de iniciativa popular de lei. O
texto da Carta Magna de 1988 assim dispõe:

Art. 61 […]

§ 2º A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Câmara dos
Deputados de projeto de lei subscrito por, no mínimo, um por cento do eleitorado
nacional, distribuído pelo menos por cinco Estados, com não menos de três
décimos por cento dos eleitores de cada um deles.

Em atenção ao Princípio da Simetria dos entes federados, tal conteúdo deve ser obrigatoriamente
replicado a nível estadual. Ressalte-se, no entanto, que a Constituição Federal apenas firma que o projeto
de lei deverá estar “subscrito” pelo eleitorado, não restringido à forma física em detrimento do meio
digital. Este é o entendimento que prevalece na doutrina jurídica, sendo possível acessar inúmeros artigos
espec ia l i zados  que  seguem ta l  conc lusão  (ver  em
<https://jus.com.br/pareceres/25673/assinatura-digital-em-projeto-de-lei-de-iniciativa-popular>,
<http://www.egov.ufsc.br/portal/sites/default/files/anexos/monografia_-_08205018_-_josemar_muller_lohn.pdf>,
<http://congressoemfoco.uol.com.br/noticias/outros-destaques/iniciativa-popular-pela-internet-um-direito-constitucional-do-presente/:>,
e outros).

Tal conteúdo é regulado a nível federal pela Lei 9.709/98, que não impede a coleta de assinaturas via
formato digital, tampouco dita o rito a ser seguido:

Art. 13. A iniciativa popular consiste na apresentação de projeto de lei à Câmara
dos Deputados, subscrito por, no mínimo, um por cento do eleitorado nacional,
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distribuído pelo menos por cinco Estados, com não menos de três décimos por
cento dos eleitores de cada um deles.

Neste sentido, cumpre destacar o que dispõe a Constituição do Estado do Ceará:

Art. 6º A iniciativa popular será exercida pela apresentação, à Assembleia
Legislativa, de projeto de lei e de emenda à Constituição, subscrito por, no
mínimo, um por cento do eleitorado cearense, distribuído pelo menos por cinco
municípios, com não menos de três décimos por cento dos eleitores de cada um
deles.

§1º Os projetos de iniciativa popular tramitarão no prazo de quarenta e cinco dias,
em regime de prioridade, turno único de votação e discussão, para suprir omissão
legislativa, constituindo causa prejudicial à aplicabilidade de mandado de
injunção.

§2º O regimento interno da Assembleia aplicar-se-á nas demais hipóteses de
iniciativa popular, observado o disposto no art. 62 e no seu parágrafo único.

Cumpre destacar que, em observância ao Princípio da Legalidade, ao disposto constitucional que exige lei
na regulação da matéria, ao brocado jurídico do “quem pode o mais pode o menos” e, ainda, à legalidade
em sentido estrito que obriga a Administração a proceder apenas com os atos formalmente previstos em
lei, tem-se que a possibilidade de apresentação de projeto de iniciativa popular mediante assinaturas
digitais deve ser prevista em lei no sentido formal, devendo seu trâmite ser disciplinado pelo Regimento
Interno desta Casa.

Neste sentido, a Constituição Federal estabelece, em seu artigo 27, § 4º que “A lei disporá sobre a
iniciativa popular no processo legislativo estadual”.

Outras iniciativas semelhantes tramitam e/ou foram aprovadas nas distintas esferas. Na Câmara dos
Deputados, a autorização para recolhimento via assinaturas digitais encontra-se para apreciação em
plenário via Projeto de Lei 2024/11; já o artigo 119 da Constituição do Estado do Rio de Janeiro foi além
e previu expressamente a possibilidade de apresentação da proposta subscrita por assinatura digital; no
Estado de Santa Catarina, a previsão encontra-se no artigo 2º da Lei Estadual nº 16.585/2015; no
município de Porto Alegre o dispositivo repousa no artigo 98 de sua Lei Orgânica; em São Paulo, foi
apresentado o PL 162/2008 que, embora esteja parado, obteve parecer favorável da Comissão de
Constituição e Justiça da referida Casa Legislativa; em Curitiba, a proposta legislativa tramitava sob o
número 189/2013.

Do exposto, observa-se a relevância, constitucionalidade e adequação jurídica da proposição, que realiza
em profundidade os ditames do Estado Democrático e, por tal motivo, merece aprovação.

 

 

3. ASPECTOS LEGAIS

 

 A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

 

“Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição”.
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Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, ”:“in verbis

 

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

 

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
por esta Constituição”.

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :“   ”ex vi legis

 

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce
em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe
sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

 

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação”

 

 

3.1 – DA INICIATIVA DE LEIS

 

A iniciativa de leis pelo Parlamento Estadual está prevista no art. 60, inciso I, Constituição Estadual:

 

                                         “Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

 

aos deputados  estaduais”

 

3.2 – DO PROCESSO LEGISLATIVO

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

11 de 34



“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

 

(...)

 

III – leis ordinárias”

 

Da mesma forma, estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

 

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

 

(...)

 

II – projeto:

 

(...)

 

b) de lei ordinária;

 

(...)

 

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de
projeto:”

 

(...)

 

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do
Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado”
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4. DO PARECER

 

4.1 – DAS COMPETÊNCIAS E DA MATÉRIA

 

A presente proposição, conforme já fora elencado, DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO DE
 A matéria guardaASSINATURA ELETRÔNICA EM PROJETOS DE INICIATIVA POPULAR.

intima relação com o exercício da cidadania que revela-se como um dos princípios fundamentais
previstos na Carta Magna conforme abaixo transcrevemos:

“Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel
dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado
Democrático de Direito e tem como fundamentos:

(...)

II - a cidadania;

 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de
representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.

 

Adiante, a própria Constituição prevê em seu texto a iniciativa popular, que nada mais é do que um
mecanismo de democracia semidireta mediante o qual os cidadãos apresentam projeto de lei. Trata-se de
instituto previsto em seu art. 14, ao lado do plebiscito e do referendo:  

 

Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo
voto direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da lei,
mediante:

I - plebiscito;

II - referendo;

III - iniciativa popular.

 

 Para apresentação de projeto de lei federal, o art. 61, § 2º da Constituição da República, determina a
subscrição por, no mínimo, 1% do eleitorado nacional, distribuído pelo menos por cinco estados, com não
menos de 0,3% dos eleitores de cada um deles.

Em âmbito estadual a matéria é tratada no  Art. 6º que dispõe:
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Art. 6º A iniciativa popular será exercida pela apresentação, à Assembleia
Legislativa, de projeto de lei e de emenda à Constituição, subscrito por, no
mínimo, um por cento do eleitorado cearense, distribuído pelo menos por
cinco municípios, com não menos de três décimos por cento dos eleitores de
cada um deles. * Redação dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 16 de
setembro de 2009 – D.O. 24.09.2009.

§1º Os projetos de iniciativa popular tramitarão no prazo de quarenta e
cinco dias, em regime de prioridade, turno único de votação e discussão,
para suprir omissão legislativa, constituindo causa prejudicial à
aplicabilidade de mandado de injunção.

§2º O regimento interno da Assembleia aplicar-se-á nas demais hipóteses de
iniciativa popular, observado o disposto no art. 62 e no seu parágrafo único.

 

A proposta ora em discussão visa prover meios para o exercício da dimensão participativa da democracia,
ampliando os canais institucionais que viabilizem ao cidadão influir diretamente nas decisões políticas.
Quando da edição da Constituição da República, a tecnologia digital ainda não era difundida nos níveis
de hoje, razão pela qual nada se disse acerca da assinatura digital em projetos de lei de iniciativa popular.
O silêncio, todavia, não implica proibição. Afinal, a utilização desse tipo de assinatura tende a facilitar,
sobremaneira, a participação popular na apresentação de propostas normativas, em harmonia, sobretudo,
com o disposto no parágrafo único do art. 1º supracitado.

 

Além disso, a Lei Federal nº 9.709, de 18 de novembro de 1998, que regulamenta os instrumentos
constitucionais de democracia direta ou semidireta no âmbito federal, entre os quais a iniciativa popular
no processo legislativo, embora silente a respeito da questão da assinatura digital, não traz obstáculo a
que se adapte a iniciativa popular à pretensão contida na proposta em estudo.

 

Dispõem os arts. 13 e 14 da referida lei:

 

“Art. 13 – A iniciativa popular consiste na apresentação de projeto de lei à
Câmara dos Deputados, subscrito por, no mínimo, um por cento do eleitorado
nacional, distribuído pelo menos por cinco Estados, com não menos de três
décimos por cento dos eleitores de cada um deles.

§ 1º – O projeto de lei de iniciativa popular deverá circunscrever-se a um só
assunto.

§ 2º – O projeto de lei de iniciativa popular não poderá ser rejeitado por vício
de forma, cabendo à Câmara dos Deputados, por seu órgão competente,
providenciar a correção de eventuais impropriedades de técnica legislativa ou
de redação.

Art. 14 – A Câmara dos Deputados, verificando o cumprimento das exigências
estabelecidas no art. 13 e respectivos parágrafos, dará seguimento à iniciativa
popular, consoante as normas do Regimento Interno”.
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Com efeito, o projeto de lei em análise configura importante mecanismo para garantir a participação da
sociedade no processo legislativo.

 

Outrossim, seguindo a esteira das considerações delineadas no presente Parecer, impende destacar que
outros estados já editaram leis  de teor similar ao da presente Proposição, conforme exemplificado pelo
nobre parlamentar em sua justificativa acima citada. 

 

Assim, não vislumbramos óbices constitucionais para a deflagração da iniciativa legislativa em tela,
devendo o Projeto em análise seguir o seu curso de tramitação regular nesta Casa de Leis.

 

 

 

 

 

5. CONCLUSÃO

 

Diante do exposto, somos pelo  ao regular trâmite do projeto em análise, porPARECER FAVORÁVEL
estar em consonância com os preceitos e princípios constitucionais acerca da matéria. 

 

 

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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COORDENADOR DA PROCURADORIA

17 de 34



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI Nº 35/2019 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR.

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  08/03/2019 15:42:41  Data da assinatura:  08/03/2019 15:42:51

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
08/03/2019

De acordo com o parecer.
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júlio César Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI 35/2019

 

 

“DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO DE
ASSINATURA ELETRÔNICA EM PROJETOS DE
INICIATIVA POPULAR.”

 

 

PARECER

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da  proposta pelo Deputado Renato Roseno, o qual dispõe sobre aProjeto de Lei nº 35/2019
autorização de assinatura eletrônica em projetos de iniciativa popular no estado do Ceará.

 

 

É o relatório,
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II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
Projeto ora examinado.

Referido Projeto de Lei visa aproximar a sociedade cearense do parlamento, facilitando o uso de
instrumentos de participação popular na elaboração de leis, sendo tal propósito basilar no sistema
democrático. Além disso, tal proposta já se encontra fundamentada dentro do Legislativo Federal e deve
obedecer a norma de integração, uma vez que quem pode mais, pode menos, levando ao conceito lógico.

Conforme restou fartamente esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa Legislativa, a
matéria em apreciação é de competência dos Estados e Distrito Federal, uma vez que se dá pela
competência residual dos mesmos, bem como não se verifica a existência qualquer vício de iniciativa ou
mesmo de técnica legislativa, dado a observância ao disposto no art. 58, III da Constituição Estadual do
Ceará e art. 25, §1°, da Constituição Federal/88.

Assim, diante do exposto, convencido da total legalidade e importância do Projeto de Lei nº 35/2019,
apresentamos  à regular tramitação do presente, por representar medida dePARECER FAVORÁVEL
relevância para o Estado do Ceará.

 

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE  TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Elmano Freitas 

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

26 de 34



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER

  Autor:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  22/05/2019 15:29:04  Data da assinatura:  22/05/2019 15:29:10

GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
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PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 35/2019

 

DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO DE ASSINATURA
ELETRÔNICA EM PROJETOS DE INICIATIVA POPULAR.

AUTOR: RENATO ROSENO.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de projeto de Lei nº 35/2019, de autoria do Deputado Estadual Renato Roseno, que submete à
apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO DE

”ASSINATURA ELETRÔNICA EM PROJETOS DE INICIATIVA POPULAR.

 

II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no art. 60 da Constituição Estadual do Ceará, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;
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IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembleia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento
do eleitorado estadual;

V – ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em
matérias de sua competência privativa, previstas nesta
Constituição;

 

O projeto de lei ora apresentado encontra-se disposto conforme art. 58, inciso III da Constituição do
Estado do Ceará e art. 196, inciso II, alínea “b” e art. 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa, in verbis

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

...

III – leis ordinárias;

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

...

II – projeto:

...

b) de lei ordinária;

 

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição
Estadual, por via de projeto:

...

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de
competência do Poder legislativo, com a sanção do Governador
do Estado.

 

A inserção do referido projeto de lei em análise não fere a competência de iniciativa do processo
legislativo, atribuída privativamente ao Governador do Estado, na forma e nos casos previstos na
Constituição Estadual, nem enfoca matéria relacionada com a estrutura organizacional e o funcionamento
do Poder Executivo, especificamente disposição e funcionamento da administração estadual, prevista no
art. 88, incisos III, e VI, da Carta Magna Estadual.
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O projeto de lei não impõe qualquer tipo de conduta ao Poder Executivo Estadual não desrespeitando o
principio da unidade da federação, nem tão pouco interfere no princípio da tripartição dos Poderes,
consagrado no art. 2º da Constituição da República.

Importante salientar, que nas Constituições Estaduais, assim como na Lei Orgânica do Distrito Federal,
encontramos os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de
seus órgãos, sempre se respeitando os limites impostos pela Carta Magna.

Na Constituição Pátria estão enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes remanescentes. É de extrema importância mencionar que, cabem aos Estados não só as
competências que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os
Municípios (artigo 23), assim como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência
exclusiva referida no artigo 25, parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Logo, entende-se que os
Estados podem exercer em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam
vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se os princípios constitucionais.

Conforme se observa, o presente projeto de lei não invade a competência privativa do Governador do
Estado, uma vez que é dirigida para assegurar o comércio e consumo de bebida alcoólica em estádios e
arenas desportivas no Estado do Ceará, não gerando despesa.

Importante salientar que a proposta atende a previsão legislativa presente na Constituição Estadual do
Ceará, em seu art. 16, Incisos V e IX, §§ 1º, 2º e 3º, senão vejamos:

Art.16 O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art.
24 da Constituição da República, sobre:

...

V – produção e consumo;

IX – educação, cultura, ensino e desporto;

§ 1º. A competência da União, em caráter concorrente,
limitar-se-á a estabelecer normas gerais, e à sua falta, não ficará
o Estado impedido de exercer atividade legislativa plena.

§ 2º. A competência da União para legislar sobre normas gerais
não exclui a competência suplementar dos Estados.

§ 3º. A superveniência de lei federal sobre normas gerais
suspende a eficácia da Lei Estadual, no que lhe for contrário.

 

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/00, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual
compreende os órgãos e as entidades que atuam na esfera do
Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e ações
que traduzam, de forma ordenada, os princípios emanados da
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Constituição, das Leis e dos objetivos do Governo, em estreita
articulação com os demais Poderes e os outros níveis de
Governo.

 

O nobre parlamentar justifica a apresentação de projeto de Lei com os seguintes argumentos:

 

Inicialmente cumpre-nos destacar, que o objetivo da mencionada proposição é a
inclusão no calendário oficial de eventos do Estado do Ceará da encenação teatral
da Paixão de Cristo, realizada no município de Milagre. Assim, objetivando a
valorização da cultura cearense com esteio na sabedoria popular, bem como com
o intuito de fomentar o turismo religioso, é que submetemos a esta Augusta Casa
Legislativa o presente Projeto de Lei, contando o apoio dos ilustres Pares para da
aprovação a proposta.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto,  ao Projeto de Lei de nº 35/2019.VOTO FAVORÁVEL

DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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